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Resumo: 

A proposta de comunicação livre, ora apresentada, tem como objetivo identificar pressupostos 



conceitual-ideológicos sobre a formação docente no ensino superior brasileiro.  

A problemática que norteia o processo investigativo traduz e é traduzida pelo entendimento de 

que essa formação na realidade educativa brasileira incide um paradoxo. Sob tais circunstâncias 

pontua que formar para a profissão docente tem como terreno privilegiado as faculdades de 

educação que promovem cursos de licenciaturas.  

Contudo, ressalta-se que esses cursos ofertados por essas instâncias formativas acadêmicas têm 

expressado veio ideológico de não tomar a vocacionalização para o ensino, o que tende a 

constituir um distanciamento entre formação acadêmica/profissional do professor e a realidade 

vivida, enfrentada no exercício da função de ensinar na docência universitária.  

A superação desse paradoxo recai no enfrentamento dicotômico entre academicismo 

profissionalizante e preparo para o trabalho na docência universitária. É preciso tomar essa 

formação considerando a pluralidade da profissão professor que traz no bojo compromisso 

ético, político e social em busca da imagem da profissionalidade ideal. Tal imagem inter-

relaciona com um conjunto de aspectos que se configura com valores, currículos e práticas 

pedagógicas ou avaliação. 

 Não se pode desenvolver uma formação para a profissão de professor sem levar em conta 

etapas do desenvolvimento profissionalizante docente, pois as dificuldades e perspectivas em 

relação à profissionalização desse profissional estão relacionadas às características da própria 

formação. Assim a discussão relativa aos pressupostos conceitual-ideológicos da formação em 

apreço faz em função do exame relacional entre formas de viver o trabalho (“sentido de 

trabalho”) e maneiras de conceber a vida profissional docente (“construção de 

profissionalidade”).  

As descrições e análise das informações e dados aqui apresentados se desenvolve a partir de 

estudo documental de texto legais e oficiais que determinam diretrizes e bases para essa 

formação; artigos que apresentam críticas ou alternativas em relação à formação docente no 

ensino superior. A partir de leituras interpretativas dessa documentação organizam-se três 

matrizes orientadoras que se completam e se entrelaçam no trato da temática investigativa: 

a) Lógica contraposta entre perspectiva de formação acadêmica e perspectiva de formação 

profissionalizante para/do ensino superior; 

b) Preceito da formação inicial profissionalizante como elemento estruturante do 

desenvolvimento profissional, no sentido de (des) ocultar ofício de ensinar como práxis. 

c) Indicadores de qualidade para a formação docente de modo a considerar professores 

atores competente, sujeitos do conhecimento. 

Destaca-se que a relevância e pertinência do trabalho consistem em contribuir para o 



esclarecimento de múltiplas questões relacionadas à formação de professores para/do ensino 

superior, significações da qualidade e credibilidade desta formação considerando preparo para o 

trabalho na docência universitária. Tomar os pressupostos conceitual-ideológicos desta 

formação permite reflexões e debate acerca da promoção da excelência da docência 

universitária, inovação e qualidade do trabalho do professor no ensino superior. 

Palavras-chave: 

Docência universitária, pressupostos conceitual-ideológicos, ensino superior, formação de 

professores. 

 

Esse paradoxo vai ser tomado sobre o lugar da profissionalização, que se insere no campo das 

reformas educacionais dos anos 1990, que foi marcado por grandes discussões com relação à 

formação de professores.  

As reformas educacionais fortemente orientadas por organismos multilaterais têm ressaltado 

interesses de mercado, mercantilização do ensino e pressupostos voltados à formação de 

profissionais competentes conforme indicado em documento do BID: “A reforma da educação 

está impulsionada por preocupações acerca do crescimento, da produtividade e da 

competitividade mundial, assim como pelas preocupações acerca da equidade social”.   

 Do ponto de vista da formação de professores, Campos (2003) mostra que na década de 90 

ocorreram reformas educacionais que redirecionam o processo de formação inicial do professor. 

Havendo clara preocupação com a profissionalização dos professores, considerada os principais 

atores para atingir a eficácia dos sistemas educacionais e preparar indivíduos capazes de 

dominar os “códigos da modernidade”. Tais reformas “[...] deslocam a concepção de professor 

reflexivo para a de professor competente, sendo este modelo instituído como a referência 

nuclear na formação”. Outra questão é a ampliação dos programas de formação em nível 

superior que se destinam àqueles que já atuam nos sistemas de ensino e com relação a esta, 

Pimenta (2002, p. 46) nos chama a atenção em seu texto, dizendo que: 

 

A questão se complica quando esses programas fazem uma formação superior 

aligeirada, considerando que a prática de que são possuidores, uma vez que já atuam 

profissionalmente, é suficiente para dispensá-los de um processo formativo mais amplo 

e profundo. Nesses programas observa-se uma supervalorização da prática, 

considerada em si mesma, não tomada como objeto de análise crítica, o que 

demandaria mais tempo para que uma sólida formação teórica seja apropriada no 

diálogo com as práticas e com as teorias nela presentes. Esses programas sugerem um 

investimento mais na certificação do que na qualidade da formação. 



 

Se, por um lado, o discurso oficial coloca as competências como concepção nuclear do processo 

de formação com maior preocupação com a eficiência e a eficácia, por outro, os intelectuais da 

área da educação estão profundamente preocupados com a formação humana. Os discursos se 

harmonizam as práticas, de que modo os professores estão lidando com as contradições entre o 

que emana dos documentos oficiais, a voz de intelectuais que buscam resgatar a necessária 

formação plena dos jovens e as reais condições da sua prática. 

 As reformas educacionais estão causando mudanças importantes no âmbito do trabalho 

docente, o que pode ter implicações na identidade do professor, pois, como de acordo com 

Castells (2008) “[...] toda e qualquer identidade é construída” e resulta da reorganização de 

significados em “[...] função de tendências sociais e projetos culturais enraizados em sua 

estrutura social, bem como em sua visão de tempo/espaço”. Ou, como indica Hall (2005, p.11 e 

13), com base na sociologia interativa, “[...] a identidade é formada em interação entre o eu e a 

sociedade”. 

Nessa época intensificaram as intervenções de organismos internacionais no delineamento das 

políticas nacionais visto que no Brasil foi notória a interferência externa à realidade nacional no 

delineamento das diretrizes da reforma, iniciando uma autocrítica por parte de diversos 

membros participantes do ensino superior, sobre a atividade docente, percebendo nela um valor 

e um significado até então não considerados.  

Começou-se a perceber que, assim como a pesquisa se exigia o desenvolvimento de 

competências próprias – e a pós-graduação buscou resolver esse problema – a docência no 

ensino superior também exigia competências próprias que, desenvolvidas, trariam àquela 

atividade uma conotação de profissionalismo e superaria a situação até muito encontradiça de 

ensinar por boa vontade, buscando apenas certa consideração pelo título de professor de 

universidade, ou apenas para complementação salarial, ou ainda, apenas para fazer alguma coisa 

no tempo que restasse do exercício de outra profissão (MASETTO, 2005). 

 A docência no nível superior exige do professor exige do professor domínio na área. Em geral, 

esse ponto mais carente de nossos professores universitários, quando vamos falar em 

profissionalismo na docência. Seja porque nunca tiveram a oportunidade de entrar em contato 

com essa área, seja porque a veem como algo supérfluo e desnecessário para a atividade de 

ensino.  

No entanto, dificilmente poderemos falar de profissionais do processo ensino aprendizagem que 

não dominem, no mínimo, quatro grandes eixos desse processo: o próprio conceito de processo 

de ensino aprendizagem, o professor como conceptor e gestor do currículo, a compreensão da 



relação professor-aluno e aluno-aluno no processo, e a teoria e a prática básicas da tecnologia 

educacional. 

 Sendo o objetivo máximo da docência a aprendizagem dos alunos. Daí importância de o 

professor ter clareza do que significa aprender, quais são os princípios básicos da aprendizagem, 

o que se deve aprender atualmente, como aprender de modo significativo, de tal forma que a 

aprendizagem se faça com maior eficácia e maior fixação, quais as teorias que hoje discutem 

aprendizagem e com que pressupostos, como se aprende na educação superior.  

Embora observemos o professor lecionar uma, duas ou três disciplinas num determinado curso 

de forma um tanto independente, sem fazer relações explícitas com outras disciplinas do mesmo 

currículo ou com as necessidades primeiras do exercício de determinada profissão, é 

fundamental que o docente perceba que o currículo de formação profissional abrange o 

desenvolvimento da área cognitiva quanto à aquisição, à elaboração e à organização de 

informações, ao acesso ao conhecimento existente, à produção de conhecimento, à identificação 

de diferentes pontos de vista dentro do mesmo assunto, à imaginação, criatividade e solução de 

problemas.  

Dentre as características necessárias ao professor do ensino superior encontramos em Gil (2009) 

algumas que merecem ser destacadas: desenvolver-se no aspecto afetivo-emocional, 

desenvolver certas habilidades, desenvolver atitudes e valores, como democracia, participação 

na sociedade compromisso com sua evolução, localização no tempo e no espaço de sua 

civilização e ética, precisam ser aprendidos no ensino superior.  

Com o surgimento de novos espaços de produção de conhecimento, e maior facilidade de acesso 

a ele por meio de recursos de informática e telemática, com o avanço tecnológico, com a atual 

sensibilização da sociedade para valores éticos, políticos e sociais, todas as profissões se vêm na 

obrigação de rever as características de seus profissionais bem como sua formação.  

Já quanto à formação desses profissionais, destacam-se como importantes: a formação 

profissional simultânea com a formação acadêmica, por meio de currículo dinâmico e flexível, 

que integre teoria e prática, numa outra organização curricular que não aquela que acena apenas 

para o estágio; revitalização da vida acadêmica pelo exercício profissional; desestabilização dos 

currículos fechados, acabados e prontos; dimensionamento do significado da presença e das 

atividades a serem realizadas pelos alunos nos cursos de graduação das faculdades e 

universidades; ênfase na formação permanente que se inicia nos primeiros anos de faculdade e 

se prolonga por toda a vida.  

Quanto aos desafios atuais do professor universitário, a primeira delas, é ser competente. 

Requer-se deles conhecimento teórico, visão de futuro, ser mediador no processo de 

aprendizagem, ser capaz de gerar sua própria formação continuada, ser transformador, 



multicultural, intercultural, reflexivo, capaz de trabalhar em equipe, capaz de enfrentar deveres e 

dilemas éticos da profissão, ser capaz de utilizar as novas tecnologias, enfim, estar aberto para o 

que se passa na sociedade, fora da universidade, suas transformações, evolução e mudança, 

atento para as novas formas de participação, as novas conquistas, os novos valores emergentes e 

as novas descobertas (MASETTO, 2005). 

 Já Gil, 2009, diz que os docentes do ensino superior devem estabelecer objetivos que estão no 

centro do processo de planejamento, quer se esteja planejando uma política, um curso ou uma 

aula.  

Os educadores europeus preferem falar em objetivos mais amplos, ou de propósitos 

educacionais. Abordam o assunto de maneira mais filosófica, referindo-se geralmente a um 

conjunto de intenções detalhadas para o futuro. Já os educadores norte-americanos preferem 

falar de objetivos mais concretos, ou em metas que possibilitam sua mensuração, situações que 

provocam certo desconforto entre os educadores brasileiros, uma vez que desde o início fomos 

influenciados pela educação europeia, mas ultimamente temos recebido influência norte-

americana.  

Segundo Peter Drucker (1993) o mais importante será repensar o papel  e a função da educação 

escolar (dos cursos de graduação no ensino superior): seu foco, suas finalidades e seus valores. 

A tecnologia será importante, mas principalmente porque nos forçará a fazer coisas novas, e não 

porque permitirá que façamos melhor as coisas velhas. 

A partir daí buscamos o que chamamos de qualidade total, modernização da escola, adequação 

do ensino à competitividade do mercado internacional, nova vocacionalização, incorporação das 

técnicas e linguagens da informática e da comunicação, abertura das universidades aos 

financiamentos das empresas, pesquisas práticas, utilitárias. Tendo na produtividade o discurso 

sedutor neoliberal para a educação. 

No discurso neoliberal do mercado absoluto e da sociedade do conhecimento a educação é 

proclamada como bem-capital mais importante. Em decorrência disso, a escola se transforma 

em uma empresa “flexível”, produtora de trabalhadores dotados de “competências”.  

O mercado dita o perfil e as competências do trabalhador que necessita, e a escola o prepara 

nesta lógica, ele deverá sair-se bem, caso contrário, o problema é do profissional. 

Distantes desta racionalidade técnica e de políticas advindas pela lógica de mercado 

(PACHECO, 2003), diz que, o ser professor é viver na complexidade, no desafio permanente da 

melhoria, na multidimensionalidade do agir e pensar, na interrogação constante que a sociedade 

do conhecimento lhe coloca. É nesta sociedade do conhecimento e da informação que nascem 

novos desafios para a construção da profissionalidade docente (HARGREAVES, 2004), 



progressivamente pautada por critérios que de modo algum podem ignorar o humano e o 

profissional. 

Na construção de um novo profissionalismo através de uma autocrítica de aprendizagem, os 

professores são os catalisadores da sociedade do conhecimento, tornando-se vital que “se 

envolvam em conjunto na ação, no questionamento e na resolução de problemas, em equipes 

colegiais ou em comunidades de aprendizagem profissional” (HARGREAVES, 2004, p. 48). 

Quando se discute a formação docente, em função da escola que temos não podemos deixar de 

questionar o que significa ser professor em tempos marcados pela transitoriedade dos discursos 

e pela desconstrução de uma imagem social de escola, sobretudo a partir do momento que se 

deixa de legitimizar a educação como um direito cultural e passa a ser promovida como um 

produto de mercado. Na lógica de competição, a escola é a alavanca para se entrar numa 

economia do conhecimento competitiva. 

Tendo como desafio problematizar o docente como pessoa, sabendo-se que a sua 

profissionalidade é algo que nos compromete com a qualidade dos processos de aprendizagem 

dos alunos. 

No processo de construção da profissionalidade docente, debate-se o ser professor no palco da 

burocracia das tarefas e da sua “funcionarização”, como se fosse uma atividade suscetível de 

aparecer como num “guia eficiente de formar professores”. 

O docente tem que ser formado a partir de uma base epistémica comum (JACKSON, 1968), ou 

de um conhecimento base de ensino (SHULMAN, 1987). Reconhecer-se-á, de igual modo, que 

a instituição de ensino superior assume um papel cada vez mais central nesse processo. Todavia, 

tal natureza exige a consideração da escola como um dos contextos de formação, na medida em 

que existe saberes, cujo processo aquisitivo se processa a partir de uma prática pedagógica real. 

Neste caso, o processo formativo do professor encontra na prática profissional onde os 

professores definem e estruturam o seu mundo de crenças a partir do contato com a realidade 

escolar (PACHECO, 1995), mas também o campo permanente de (re) construção da sua 

profissionalidade. É, por isso, que na formação de um professor se registra um processo 

metacognitivo, isto é, um processo de articulação da teoria com a prática em que a atividade de 

conhecimento se torna objeto de reflexão (DOLY, 1999). 

Segundo Nóvoa, é mais difícil ser professor na atualidade, e é mais complexo do que foi no 

passado, porque a profissão docente sempre foi de grande complexidade. 

Esse pano de fundo que se torna a matriz condutora das categorias de análise será feito mediante 

análise de documentos legais e oficiais tendo como objetivo identificar pressupostos conceitual-

ideológicos sobre a formação docente no ensino superior brasileiro. 



 

a) Lógica contraposta entre perspectiva de formação acadêmica e perspectiva de 

formação profissionalizante para/do ensino superior; 

 

Pesquisas sobre a formação inicial e continuada de docentes, nos cursos de Pedagogia, ou nas 

licenciaturas ou ainda em programas e projetos de formação continuada de professores, 

constata-se, entre outras coisas, que a prática pode ser tanto uma circunstância para transformar 

a própria prática e os sujeitos que dela participam como, paradoxalmente, a prática pode ser 

também, a circunstância para reificar a própria prática e, assim, blindar o sujeito, impedindo-o 

de receber da prática seus ingredientes fertilizantes e formadores. 

Os sentidos que as concepções tecnicistas foram atribuindo à prática foram sempre bem-

recepcionados e bem-vindos na estrutura de uma sociedade capitalista,  muito distante dos 

sentidos de prática expressos por Marx; e assim, a prática de formação, a prática pedagógica, foi 

se estruturando também de forma tecnicista, no pressuposto de que não há um sujeito que possa 

criar e transformar suas circunstâncias, mas no pressuposto de que esse sujeito, 

independentemente do que pensa e sinta, precisa realizar certas tarefas de um determinado jeito. 

O sentido de formação prática/profissionalizante, que historicamente permeou os percursos 

formativos no Brasil, não tem como pressuposto libertar o sujeito para que este se aproprie de 

suas circunstâncias e perceba as possibilidades de criar seu fazer em sintonia com os sentidos de 

sua existência histórica. Esse sentido impregnou os procedimentos utilizados no processo 

formativo e a prática sob forma de estágio supervisionado, e foi sendo utilizado para que o 

sujeito permaneça não estabelecendo relações de sentido entre ser e fazer, mas, aprenda a 

reproduzir um fazer considerado necessário. O pressuposto é que esse sujeito é incapaz de criar 

sentido à sua atividade produtiva, no caso o fazer docente. 

Essa situação, decorrente da concepção de prática como treinamento do fazer, é um dos 

componentes que podem ajudar a compreender o desconforto de formandos, futuros 

professores, nos primeiros confrontos com as atividades da prática docente: são situações 

sempre angustiantes, pois as receitas de fazer que recebessem no processo formativo não lhes 

permite colocar em prática as expectativas que haviam construído a respeito de um ensino 

melhor.  

Há um espaço para que as práticas comecem a falar, a informar, a formar. Há um espaço para 

transformação das práticas em instrumentos pedagógicos de formação. No entanto, há também 

um espaço para a negação dessa possibilidade. Na dissonância, o sujeito pode optar por 

abandonar suas expectativas e seus desejos e conformar-se com o usual.  



Há ainda que se realçar que o processo de formação de docentes ocorre tanto em espaços 

formalmente constituídos para tal fim, como também em diferentes circunstâncias que confluem 

e estão presentes no processo formal de formação. Pode-se até afirmar que a mediação entre 

essas duas dimensões de formação — a formal e a espontânea — constitui-se em um terceiro 

espaço, que deve ser considerado por aqueles que atuam com o processo formativo. 

b) Preceito da formação inicial profissionalizante como elemento estruturante do 

desenvolvimento profissional, no sentido de (des) ocultar ofício de ensinar como 

práxis.² 

 

De acordo com Kuenzer (1999, p. 175), “torna-se necessário delinear as respostas que o 

governo brasileiro vem dando às novas demandas da educação e, consequentemente, de 

formação de professores, por meio da legislação e das políticas públicas a partir de 1990”. 

Nesse sentido, a análise das mudanças nos processos de formação humana – com especial 

destaque para as propostas de formação inicial profissionalizante e de pedagogos evidenciadas 

por meio de diferentes concepções de formação que são debatidas no contexto atual, fundadas 

em diferentes projetos e perspectivas históricas diferenciadas - pode revelar se esse processo 

busca readequar a formação de professores às necessidades típicas dos novos paradigmas da 

acumulação de capital, ou se compromete, de fato, com a universalização da educação com 

qualidade, como afirma o discurso oficial. 

Alguns conceitos têm sido insistentemente utilizados pela literatura no campo da formação de 

professores e incorporados pelos documentos oficiais. Tais conceitos podem ser identificados 

no perfil profissional baseado na construção de competências profissionais e de professor como 

um profissional prático-reflexivo, presente nas atuais propostas de formação de professores do 

Ministério da Educação, evidenciada nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores para a Educação Básica e nos Referenciais para a Formação de Professores. 

Os autores que defendem essa matriz teórica, baseada na epistemologia da prática (entre outros, 

SCHÖN, 2000; TARDIF, 2002; ZEICHNER, 1993;PERRENOUD, 1993), em geral recorrem à 

explicação de que o novo modelo pretende ser uma resposta ao recorrente fato de que a 

produção intelectual e os avanços teóricos têm afetado muito pouco a prática dos professores e, 

quando chegam à escola e à sala de aula, sua apropriação é precária ou equivocada, uma vez que 

os professores não compreendem o conhecimento abstrato e o discurso complexo produzido e 

divulgado pela academia.  

Outras explicações decorrem das constantes críticas à ineficiência dos modelos de formação que 

se tornaram convencionais, destacando especialmente o elevado academicismo das propostas. 



Kuenzer (1992) faz crítica à concepção que alicerça a organização curricular das universidades 

brasileiras, observando que os currículos são aplicados como um pacote de conhecimento 

preexistente, com conteúdos desarticulados e os estágios adicionados, desvinculados das 

práticas que os produzem. É reconhecida a concepção positivista e tecnicista que estão presentes 

nessas propostas de formação. 

Da mesma forma, a relação entre teoria e prática tem sido objeto de estudo e aprofundamento 

em várias áreas do conhecimento, destacando-se a área da educação, pelo fato de vários autores 

denunciarem reiteradamente o distanciamento entre reflexão e ação, historicamente evidenciado 

nas propostas educativas e de formação de professores e pedagogos.  

Kuenzer (2002), A escola por sua vez, constituiu-se historicamente como uma das formas de 

materialização desta divisão. Ela é o espaço por excelência, do saber teórico divorciado da 

práxis, representação abstrata feita pelo pensamento humano, e que corresponde a uma forma 

peculiar de sistematização, elaborada a partir da cultura de uma das classes sociais. (...) Assim a 

escola, fruto da prática fragmentada, expressa e reproduz esta fragmentação, através de seus 

conteúdos, métodos e formas de organização e gestão. 

Tomando a ‘práxis’, lembramos que Marx a concebe como uma atividade humana real, efetiva e 

transformadora em indissolúvel relação com a teoria, e destaca o papel da força social que com 

sua consciência e sua ação estabelece a unidade entre teoria e a práxis. 

A práxis como fundamento do conhecimento nos indica, portanto, que o homem só conhece o 

mundo que é objeto ou produto de sua atividade. Vasques, (1968, p. 17), "A relação entre teoria 

e práxis é para Marx teórica e prática; prática, na medida em que a teoria, como guia da ação, 

molda a atividade do homem, particularmente a atividade revolucionária; teórica, na medida em 

que essa relação é consciente". 

Nessa perspectiva, a práxis é entendida como uma atividade real, transformadora do mundo, e 

não como práxis teórica, atividade teórica que vê a si mesma como práxis e por si mesma 

poderia modificar a realidade. 

O conhecimento profissional ou o conhecimento sobre a prática docente tem sido cada vez 

menos valorizado, provavelmente por causa das distâncias que existem entre teoria e prática, 

universidade e escola, pensamento e ação. Para Schon (1992, p. 80), esta crise de confiança no 

conhecimento profissional está desencadeando uma busca de uma nova epistemologia da prática 

profissional: “Na educação, esta crise centra-se num conflito entre o saber escolar e a reflexão-

na-ação dos professores e alunos.”. 

Segundo Gómez (1992), nas últimas décadas a formação de professores tem sido impregnada 

por uma concepção linear e simplista dos processos de ensino, abrangendo normalmente dois 



grandes componentes: um científico-cultural (para assegurar o conhecimento do conteúdo a 

ensinar) e um psicopedagógico (como atuar eficazmente na sala de aula). 

É preciso distinguir três conceitos diferentes que integram o pensamento prático para 

compreender melhor a questão da reflexão como componente complexo e importante da 

atividade do professor: conhecimento-na-ação, reflexão-na-ação e reflexão sobre a ação e sobre 

a reflexão-na-ação (Schon, 1983). 

Nessa perspectiva de reflexão o professor terá condições de se transformar em um investigador 

na sala de aula na medida em que ele reflete na ação e sobre a ação. “... afastado da 

racionalidade instrumental, o professor não depende das técnicas, regras e receitas derivadas de 

uma teoria externa, nem das pressões curriculares impostas do exterior pela administração ou 

pelo esquema preestabelecido no manual escolar” (Goméz, 1992). 

Os estudos sobre uma prática reflexiva podem contribuir muito para o debate a respeito da 

formação inicial profissionalizante e seria um grande avanço se as licenciaturas incorporassem 

em seus projetos político-pedagógicos de formação mecanismos que possibilitassem a 

construção de uma prática profissional que incorporasse em seu cotidiano os processos 

reflexivos, de crítica, de análise da realidade e de sua própria ação enquanto intelectual 

comprometido com projetos educacionais de superação e de mudança. 

c) Indicadores de qualidade para a formação docente de modo a considerar 

professores atores competente, sujeitos do conhecimento. 

A análise da Qualidade da Educação deve se dar em uma perspectiva polissêmica, uma vez que 

traz implícita múltiplas significações. 

Os conceitos, as concepções e as representações sobre o que vem a ser uma Educação de 

Qualidade alteram-se no tempo e espaço, especialmente se considerarmos as transformações da 

sociedade contemporânea, dado as novas demandas e exigências sociais, decorrentes das 

alterações que embasam a reestruturação produtiva em curso. 

Educação de qualidade pode ser entendida como aquela que possibilita o domínio eficaz dos 

conteúdos previstos nos planos curriculares; ou como aquela que possibilita a aquisição de uma 

cultura científica ou literária; ou que desenvolve a máxima capacidade técnica para servir ao 

sistema produtivo; ou, ainda, que promove o espírito crítico e fortalece o compromisso para 

transformar a realidade social. 

Para (DEMO 2001), a educação é o que resume a qualidade nas áreas social e humana, pois não 

há como chegar à qualidade de fato sem educação. Ressalta, ainda, que o termo educação é mais 

abrangente que conhecimento, porque o conhecimento fica restrito ao aspecto formal da 



qualidade, enquanto que educação abrange também a qualidade política. A educação, que supõe 

qualidade formal e política, exige construção e participação, pois, para se concretizar, 

[...] precisa de anos de estudo, de currículo, de prédios e de equipamentos, mas, 

sobretudo de bons professores, de gestão criativa e de ambiente 

construtivo/participativo, sobretudo de alunos construtivos/participativos (DEMO, 

2001, p. 21). 

 

Os conceitos de qualidade formal e qualidade política assemelham-se aos de qualidade 

acadêmica, qualidade social e qualidade educativa, que Demo (1985) cita referentes à qualidade 

da educação superior e à qualidade da universidade. Para ele a qualidade acadêmica é definida 

como “[...] a capacidade de produção original de conhecimento, da qual depende 

intrinsecamente a docência” (p. 35). 

Um dos primeiros aspectos referentes à docência universitária diz respeito à falta de consciência 

dos professores ao desconsiderarem a docência como profissão ao não se darem conta da 

necessidade de formação específica para nela atuarem.  

Essa concepção que envolve a profissionalização do docente universitário é fator interveniente 

na qualidade do ensino oferecido na universidade. Desse modo, entende-se que não existem 

dúvidas quando se relaciona qualidade com formação, porém é pouco provável que haja 

crescimento da qualidade sem um maior esforço em investimentos de políticas educativas que 

visem ao reconhecimento dos méritos docente. 

No artigo 66 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº. 9.394/96), é feita 

a definição de professor universitário: 

Art. 66 – A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de 

pós-graduação, prioritariamente em programa de mestrado e doutorado. Parágrafo 

único – O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em 

área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

 

A partir da Lei n. 10.861, de 14 de abril de 1994, foi instituído o Sistema Nacional de Avaliação 

Superior (SINAES), que tem por objetivos: a melhoria da qualidade da educação superior; a 

orientação da expansão de sua oferta; o aumento permanente da sua eficácia institucional, 

efetividade acadêmica e social; e o aprofundamento dos compromissos e responsabilidades 

sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da 

promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da 

autonomia e da identidade institucional. 



O conceito de qualidade, quando aplicado aos sistemas de ensino, corresponde a um conceito 

construído socialmente em âmbito local e internacional. O professor precisa sentir-se um 

docente, entrosando-se no grupo e vinculado a ele, porque toda relação humana envolve 

emoções e sentimentos. 

Atualmente é comum existência de professores substitutos tanto nas universidades quando nos 

centros federais de ensino e se justifica para a solução de problemas urgentes; no entanto, a não 

contratação de professores efetivos traz vários prejuízos para o processo ensino-aprendizagem, 

como interrupção da disciplina no meio de semestre por término de contrato, demora na 

reposição do profissional e dificuldade de planejamento com consequente perda de qualidade. 

O mais grave é que a contratação de professores substitutos deixou de ter caráter emergencial, 

passando a ser um requisito permanente. 

Tardiff destaca duas ideias baseadas nas suas reflexões pessoais e pesquisas sobre a ação da 

profissão docente: Os professores só serão reconhecidos como sujeitos do conhecimento quando 

lhes concederem, tempo e espaço para que possam agir como atores autônomos de suas próprias 

práticas e como sujeitos competentes de suas próprias práticas e como sujeitos competentes de 

sua própria profissão. 

A desvalorização dos saberes dos professores pelas autoridades educacionais, escolares e 

universitárias não é um problema epistemológico ou cognitivo, mas político e o que se vê é uma 

profissão docente dividida que luta muitas vezes contra si mesma e entre diferentes níveis de 

ensino. 

Tardiff, (2002) defende a unidade da profissão docente do pré‑escolar à universidade. 

Reconhecer‑nos uns aos ou-tros como pessoas competentes, pares iguais que podem aprender 

uns com os outros. Diante de outro professor, seja ele do pré‑escolar ou da universidade, nada 

tenho a mostrar ou a provar ‑, mas posso aprender com ele como realizar melhor nosso ofício 

comum. 

Tardif nos apresenta a necessidade de repensarmos as visões vigentes a respeito de ensino, 

pesquisa, professor, aluno, teoria, prática enfim do processo educacional como um todo, para 

que possamos considerar os professores como atores competentes e como sujeitos do 

conhecimento.  

Um dos aspectos colocado por ele é a necessidade de recolocar a subjetividade dos professores 

no centro das pesquisas sobre o ensino e a escola de modo geral. De fato esse postulado, requer 

que deixemos de considerar os professores como técnicos que aplicam conhecimentos 

produzidos por outros ou como agentes sociais cuja atividade é determinada exclusivamente por 

forças sociológicas. 



Destaca-se que a relevância e pertinência do trabalho consistem em contribuir para o 

esclarecimento de múltiplas questões relacionadas à formação de professores para/do ensino 

superior, significações da qualidade e credibilidade desta formação considerando preparo para o 

trabalho na docência universitária. Tomar os pressupostos conceitual-ideológicos desta 

formação permite reflexões e debate acerca da promoção da excelência da docência 

universitária, inovação e qualidade do trabalho do professor no ensino superior. 
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